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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA MUNICIPAL.  CONTRATAÇÃO POR
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.
INEXISTÊNCIA  DE  APROVADOS  EM
CONCURSO  PÚBLICO. RESCISÃO  DO
CONTRATO  DURANTE  A  GESTAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ESTABILIDADE
PROVISÓRIA.  ART.  7º,  INCISO  XVIII  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  IRRELEVÂNCIA
DO REGIME JURÍDICO. ENTENDIMENTO DA
SUPREMA CORTE.  DIREITO A PERCEPÇÃO
DAS  VERBAS  SALARIAIS,  INCLUINDO  O
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO,  FÉRIAS  E
TERÇO  DE  FÉRIAS.  FGTS  INDEVIDO.
CONTRATO  VÁLIDO.  PROVIMENTO
PARCIAL  DA  REMESSA  OFICIAL  E  DO
APELO. 

-É garantia constitucional de toda trabalhadora que se
encontra em período gestacional, independentemente
do  regime  jurídico  de  trabalho  adotado,  a  licença-
maternidade  e  a  estabilidade  provisória,  desde  a
confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses  após  o
parto, sendo assegurado a indenização correspondente
às  vantagens  financeiras  relativas  ao  respectivo
período.

- O § 3º, do art. 39 da Constituição Federal, determina
a  aplicabilidade  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
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público,  inclusive  aos  contratados  temporariamente
(art. 37, IX, CF), dos direitos sociais previstos no art.
7º,  incisos  IV,  VII,  VIII,  IX,  XII,  XIII,  XV,  XVI,
XVII,  XVIII,  XIX,  XX, XXII  e  XXX, sendo certo
que, enquanto direitos fundamentais, são imutáveis e
de  observância  obrigatória.  Constitui  direito  da
autora,  portanto,  o  recebimento  do  décimo terceiro
salário,  das  férias  proporcionais  e  1/3  de  férias,
referentes ao período do contrato temporário. 

-O Excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do RE nº 596.478, firmou o posicionamento de que é
cabível  o  depósito  de  FGTS  apenas  em  favor  dos
servidores cuja contratação seja considerada nula, nos
termos do artigo 7º, §2º, da Constituição Federal.

- Portanto, diante da estabilidade provisória conferida
à gestante com qualquer vínculo trabalhista, há de ser
mantido  o  reconhecimento  do  seu  direito  a
indenização  (verbas  salariais)  correspondente  aos
valores que deveriam ter recebidos durante o período
gestacional,  até  o  quinto  mês  posterior  ao  parto,
acrescida  do  13.º  salário,  férias  e  terço  de  férias,
durante o período da estabilidade provisória.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  dar  parcial
provimento à remessa necessária  e ao apelo, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se de  Remessa de Ofício  e Apelação Cível  promovida
por Daliane Alves da Silva em face de sentença (fls. 38/40), que, nos autos da
ação ordinária de cobrança, julgou procedente em parte o pedido formulado
contra o Município de Brejo dos Santos.

Na  peça  de  ingresso,  afirmou  a  autora  ter  sido  contratada
temporariamente para exercer  a função de recepcionista e posteriormente de
técnico de nível médio, em janeiro de 2011, sendo demitida no dia 31/12/2013.

Discorreu  sobre  o  direito  à  estabilidade  devida  no  período
gestacional,  pugnando, pelo pagamento das verbas  trabalhistas,  dentre  elas,
13.º  salário  proporcional  relativo  ao  período  de  estabilidade  provisória
(01/01/2014  a  16/12/2014);  férias  proporcionais  +  1/3  constitucional  não
pagas (01/01/2014 a 16/12/2014); recolhimento do FGTS de todo o período da
estabilidade  provisória  (01/01/2014  a  16/12/2014);  indenização de  40% do
FGTS (01/01/2014 a 16/12/2014). Ao final, requereu a procedência do pedido.

Devidamente  citado,  o  Município  deixou transcorrer  o  prazo
sem ofertar contestação, conforme certidão de fls. 37.
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Fazenda entrega da prestação jurisdicional, o juiz de primeiro
grau julgou procedente em parte a pretensão autoral, nos seguintes termos (fls.
38/40):

“Ante  o  exposto,  mais  que  dos  autos  constam  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo
procedente  em  parte  o  pedido,  para  condenar  o
município réu ao pagamento dos salários devidos à
autora  desde  a  sua  dispensa  do  cargo  até  cinco
meses após o parto,  com o acréscimo de correção
monetária  e  juros  de  mora,  os  quais  deverão
observar  a  aplicação  do  regime  da  Lei  federal
11.960,  de  2009,  até  25/03/2015;  e  ,  a  partir  de
25.03.2015, correção monetária segundo o IPCA-E,
a partir de cada vencimento, e juros moratórios nos
termos do art. 1.º-F, da Lei n.º 9.494/97, a contar da
citação.”.

Inconformada,  apelou  a  autora,  requerendo  a  reforma  da
sentença para incluir na condenação verbas referentes a indenização de férias
trabalhadas, 1/3 constitucional, 13.º salário e FGTS.

Não foram apresentadas contrarrazões (fls. 51).

Por  meio de sua Procuradoria  de Justiça,  o  Parquet  estadual
ofereceu  parecer  (fls.  55/59),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o Relatório. 

VOTO.

O recurso merece ser parcialmente provido.

Como  relatado,  Daliane  Alves  da  Silva  foi  contratada
temporariamente para exercer o cargo de técnico de nível médio do CRAS (fls.
28/33), contudo, no 2º mês de gestação, foi rescindo seu contrato (dezembro
de 2013). Por isso, pleiteou a condenação da parte promovida ao pagamento
das verbas rescisórias relativas à estabilidade provisória da gestante  e  seus
consectários.

Compulsando os autos, verifica-se que a autora, no  dia 07 de
julho de  2014,  encontrava-se  com 37  (trinta  e  sete)  semanas  de  gestação,
conforme atestado por médico (fls.22). Por isso, é de se concluir que, no mês
de  dezembro  de  2013,  momento  do  seu  desligamento  da  administração
municipal -, a promovente já se encontrava em período gestacional.

Sabe-se que é direito constitucional de toda trabalhadora que se
encontra  em período gestacional, independentemente do regime jurídico de
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trabalho adotado, a licença-maternidade e a estabilidade provisória, desde a
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, consoante dispõem o
art. 7º, XVIII, da Constituição Federal e o art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias.

Não poderia ser diferente, em respeito ao princípio da isonomia,
a vedar qualquer discriminação à mulher que, com um filho no ventre, sai em
busca de seu sustento, referendando, ainda, a especial proteção conferida pelo
constituinte à família, à maternidade e à criança e ao adolescente.

É  esta  a  ideologia  abraçada  pela  Suprema  Corte  deste  país,
conforme passamos a conferir:

Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário.
Servidora gestante. Cargo em comissão. Exoneração.
Licença-maternidade.  Estabilidade  provisória.
Indenização.  Possibilidade.  1.  As  servidoras
públicas,  em  estado  gestacional,  ainda  que
detentoras apenas de cargo em comissão, têm direto
à licença- maternidade e à estabilidade provisória,
nos termos do art. 7º, inciso XVIII, c/c o art. 39, §
3º,  da  Constituição  Federal,  e  art.  10,  inciso  II,
alínea  b,  do  ADCT.  2.  Agravo  regimental  não
provido. (STF/RE  420839  AgR,  Relator(a):  Min.
DIAS  TOFFOLI,  Primeira  Turma,  julgado  em
20/03/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-081
DIVULG  25-04-2012  PUBLIC  26-04-2012).  (grifo
nosso).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA GESTANTE.
TÉRMINO  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO.
PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO  E  LICENÇA  GESTANTE.
INDEFERIMENTO  LIMINAR.  IRRESIGNAÇÃO.
REFORMA PARCIAL. DIREITO À ESTABILIDADE
GESTACIONAL.  PRECEDENTES  DO  STF.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
SERVIDORA PÚBLICA EM LICENÇA GESTANTE.
ESTABILIDADE.  RECONHECIMENTO  MESMO
QUANDO SE TRATA DE OCUPANTE DE  CARGO
TEMPORÁRIO. PRECEDENTES. 
1. Servidora pública no gozo de licença gestante faz
jus  à  estabilidade  provisória,  mesmo  que  seja
detentora de cargo em comissão ou temporário.
2.  Jurisprudência  pacífica  desta  suprema  corte  a
respeito do tema. 
3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(STF;  RE-AGR 652.406;  RS;  primeira  turma;  Rel.
Min. Dias Toffoli; julg. 27/03/2012; dje 07/05/2012;
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pág. 20). (grifo nosso).

O Superior Tribunal de Justiça trilha o mesmo caminho, senão
vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.
DISPENSA  DE  SERVIDORA  CONTRATADA  EM
CARÁTER TEMPORÁRIO DURANTE O PERÍODO
DE GESTAÇÃO. ARTS. 7º, XVIII, DA CF E 10, II, B,
DO  ADCT.  INDENIZAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DA
ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.
VALORES  POSTERIORES  À  IMPETRAÇÃO.
SÚMULAS  269  E  271/STF.  PRECEDENTES.
PEDIDO  DE  APLICAÇÃO  DO  ART.  97  DO
DECRETO N. 3.048/1999. INOVAÇÃO RECURSAL
1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, as servidoras públicas, incluídas
as contratadas a título precário, independentemente
do  regime  jurídico  de  trabalho,  possuem direito  à
licença-maternidade  e  à  estabilidade  provisória,
desde  a  confirmação  da  gravidez  até  cinco  meses
após o parto, consoante dispõem os arts. 7º, XVIII,
da Constituição Federal e 10, II, b, do ADCT, sendo
a elas assegurada a indenização correspondente às
vantagens financeiras pelo período constitucional da
estabilidade. Precedentes.
2. Como o mandado de segurança não produz efeitos
patrimoniais  em  relação  a  período  pretérito  à
impetração,  os  quais  devem  ser  reclamados
administrativamente ou pela via judicial adequada,
em razão da incidência do teor das Súmulas 269 e
271/STF,  os  efeitos  financeiros,  na  espécie,  são
devidos  a  partir  da  data  da  impetração  do
mandamus até o quinto mês após o parto.
3.  Não se  admite,  na  via do agravo regimental,  a
inovação argumentativa com o escopo de alterar a
decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
(STJ/AgRg  no  RMS  27.308/RS,  Rel.  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,
julgado  em  15/10/2013,  DJe  28/10/2013).  (grifo
nosso).

Logo, é  devido  o  pagamento  de  indenização  substitutiva  da
estabilidade  provisória da  gestante, desde a exoneração até 05 (cinco) meses
após o parto, assim como são devidas as verbas correspondentes ao décimo
terceiro salário e férias proporcionais a este período de estabilidade. 

O  §  3º,  do  art.  39  da  Constituição  Federal,  determina  a
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aplicabilidade  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público,  inclusive  aos
contratados temporariamente (art. 37, IX, CF), dos direitos sociais previstos no
art. 7º, incisos IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX,
XXII e XXX, sendo certo que, enquanto direitos fundamentais, são imutáveis
e  de  observância  obrigatória.  Constitui  direito  da  autora,  portanto,  o
recebimento  do  décimo  terceiro  salário,  das  férias  proporcionais  e  1/3  de
férias, referentes ao período do contrato temporário. Nesse sentido:

DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA  TRABALHISTA.  CONTRATO
TEMPORÁRIO.  SERVIDORA  GESTANTE.
IMPOSSIBILIDADE DE RETORNO AO CARGO.
DIREITO  À  REMUNERAÇÃO
CORRESPONDENTE  AO  PERÍODO  DA
ESTABILIDADE.  RECOLHIMENTO  DO  FGTS.
INDEVIDO.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  FAZENDA PÚBLICA.  ÔNUS  DE
SUCUMBÊNCIA.  ADEQUAÇÃO.  SENTENÇA
REFORMADA,  EM  PARTE.  1.  As  servidoras
públicas gestantes, inclusive as contratadas a título
precário, independentemente do regime jurídico de
trabalho, têm direito à estabilidade provisória, desde
a confirmação da gravidez, até cinco meses após o
parto. Precedentes do STF e desta Corte. 2.  Ante a
impossibilidade  de  retorno  da  Autora  ao  cargo
anteriormente  ocupado,  em  razão  do  caráter
precário de sua contratação, imperativo assegurar-
lhe  o  direito  à  estabilidade  provisória,  com  o
recebimento  de  seus  vencimentos,  bem como,  das
verbas daí decorrentes (13º salário e férias), desde a
data  da  sua  despedida  imotivada  (31/12/2011),
quando já estava grávida, até cinco meses  após o
parto,  ocorrido  em  11/03/2012.  3.  Efetivamente
reconhecido que o vínculo laboral existente entre a
Autora e a municipalidade é estatutário, porquanto
se  trata  de  contrato  de  trabalho  temporário,
incidente o disposto no  art. 39, § 3º, da CF/88, que
não contempla a extensão do benefício do Fundo de
Garantia pelo Tempo de Serviço. FGTS à servidora.
4.  Nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
deve  incidir,  sobre  o  valor  da  dívida,  correção
monetária,  que,  por  força  da  declaração  de
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei nº
11.960/09, deverá ser calculada, em todo o período,
com base no IPCA, a contar da data que cada valor
se tornou devido. E, ainda, juros de mora, a partir da
citação válida (Súmula nº 204 do Superior Tribunal
de  Justiça),  de  acordo  com  os  índices  oficiais  de
remuneração  básica  e  aplicáveis  à  caderneta  de
poupança, nos termos da Lei nº 11.960/09. 5. Tendo a
Autora  decaído  de  parte  mínima  do  pedido,  o
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Município  Réu  deverá  responder,  por  inteiro,  pelo
ônus  sucumbencial,  nos  termos  do  artigo  21,
parágrafo único,  do Código de Processo Civil/1973
(vigente  à  época  da  publicação  da  sentença),
devendo,  porém,  ser  considerada  a  isenção  da
municipalidade,  em  relação  às  custas  processuais.
REMESSA OFICIAL CONHECIDA E PROVIDA EM
PARTE.  (TJGO;  DGJ  0181301-33.2012.8.09.0162;
Valparaíso  de  Goiás;  Quinta  Câmara  Cível;  Rel.
Des.  Francisco  Vildon  José  Valente;  DJGO
08/03/2017; Pág. 249) 

Por  outro  lado,  de  conformidade  com  a  jurisprudência  dos
nossos  tribunais pátrios, o servidor  temporário,  quando regido pelo regime
administrativo, não faz jus ao recebimento de FGTS, já que as regras celetistas
não se aplicam a este regime jurídico. 

O Excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº
596.478,  firmou  o  posicionamento  de  que  é  cabível  o  depósito  de  FGTS
apenas em favor dos servidores cuja contratação seja considerada nula, nos
termos do artigo 7º, §2º, da Constituição Federal.

Nesse sentido:

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVIL -  PRELIMINAR DE
NULIDADE  DE  SENTENÇA  -  REJEITADA  -
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL - CONTRATO
TEMPORÁRIO -  GESTANTE --PRECEDENTES
DO  STF  --  ESTABILIDADE PROVISÓRIA E
LICENÇA A MATERNIDADE DEVIDAS -  DANOS
MORAIS  -  NÃO  CONFIGURAÇÃO  -  FGTS-
INDEVIDO.  
-  Não  há  que  se  falar  em cerceamento  de  defesa
quando não há prévia e expressa manifestação pela
produção  de  provas.  
-  O  Supremo  Tribunal  Federal  assentou  o
entendimento de que a servidora independentemente
do regime jurídico que lhe for aplicável, e ainda que
contratada  pela  Administração  por  prazo
determinado, inclusive na hipótese prevista no inciso
IX  do  art.  37  da  Constituição  da  República  tem
direito a  estabilidade e a licença-maternidade pelo
prazo  de  120  (cento  e  vinte)  dias.  

- Não há que se falar em indenização por dano moral
não comprovado, e, sobretudo porque a dispensa da
autora foi  legítima,  dado o caráter excepcional do
cargo, sendo, pois, contrato com prazo determinado,
cuja natureza é administrativa, tendo ela ciência de
que ao término do lapso temporal estabelecido seria
dispensada.  
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-  O  servidor  público  contratado  a  título  precário,
quando exonerado, não tem direito à percepção de
fundo de garantia por tempo de serviço e nem mesmo
à indenização de 40% relativa à despedida sem justa
causa,  já  que  tal  direito  é  exclusivo  dos
trabalhadores da iniciativa privada que são regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho, nos termos
do art. 2º da Lei Federal nº 5107/66. (TJMG , AC n.º
1.0133.10.000253.3/001,  Rel.:  Des.  Belizário  de
Lacerda, D.J.: 26/07/2016)

Na hipótese dos autos, não há que se considerar o contrato nulo,
uma vez que a administração justificou que a contratação ocorreu devido a
inexistência de aprovados no Concurso Público, conforme se infere da leitura
dos contratos acostados às fls. 28/33.

Em  face  do  exposto,  DOU  PARCIAL PROVIMENTO  AO
APELO e à REMESSA OFICIAL, apenas para incluir na condenação as
verbas referentes ao décimo terceiro salário, férias e terço de férias, desde
a data da dispensa imotivada da autora até cinco meses após o parto.

 Com  fundamento  no  §11  do  art.  85  da  Nova  Codificação,
MAJORO os honorários advocatícios para o percentual de 12% (doze por
cento) sobre o valor da condenação pecuniária quanto ao pagamento retroativo
fixado na sentença.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida,
relator, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa.
Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e o Exmo.  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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